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DispOe sobre o livre acesso dos Ve

readores aos.Orgãos e repartiçOes

publicas.
,	 :•

, Art 2 12 - No exercício de seu mandato o Vereador
,	 71-

tera livre acesso asRepartiçoes /Publicas, podendo diligenciar pessoal

mente junto aos Orgãos da administração direta e indireta, devendo ser

atendido pelos respectivos responsáveis.

Art 2 2 2 - O Vereador poderá entrar, livremente

em qualquer dependencia do orgao ou repartição pública, e ter a acesso

imediato a todo e qualquer documento, expediente e arquivo, podendo e

xaminar, vistoriar,ecopiar no ._proprio local.

Art2 3 2 - No caso do responsável não estar pre-

sente no momento da diligencia, o Vereador devera ser atendido 	 por
,

quem, respondendo pelo orgad, puder tornar viáveis os objetivos do par

làMántar.

Art2 42 - A diligencia pretendida pelo Vereador
,

no podera ser dificultada ou impedida em nenhuma hipotese, nem mesmo

sob a alegaçao de ausencia do responsavel ou de outro servidor do 	 or

gao ou repartiçao.

• • /

Cód. 0561



Art2 5 2 - Esta lei entrará em vigor na data	 de
sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contrario.

Sala das SessOes, 09 de março de 1993.

Cód. 0561



Folha e__	 de Inc.

13 * . 	 id3_	 do 19...e3

JUSTIFICATIVA

O projeto em questão procura impedir que o direito do

Vereador realizar a fiscalização "in loco" seja logrado por algum ar-

tifício dos que tem algo a esconder. Pouco adiantaria ao Poder Legis

lativo a possibilidade de seus membros efetivarem diligencias nos Or
.gaos públicos se no seu transcorrer deixasse de valer o principio da

-
publicidade, da transparencia, no possibilitando o acesso dos Vévea

dores aos documentos e arquivos do local inspecionado.

"Em que consiste o escândalo se não no fatb de que se
•tornou pu' b ico um ato que ate ali havia ficadm$ecreto, exatamente , por

que uma vez tornado publico no poderia ser levado a cabo, sendo ase

gredo a condição necessária para a sua realização". (Norberto Bobbio,

"O poder invisível" in: As ideologias e o poder em crise).

"Todas as açães relativas ao direito de outrem, cujas

máximas não sejam suscetíveis de publicidade são injustas". Este prin

cípio Kantiano precisa realizar-se de fato na esfera da prática, pa-,,?.

ra assim reduzir e coibir os vícios adquiridos pela administração pá

blica no Brasil, gerados pela ausencia de transparencia, de democra-

cia, de controle, de equilíbrio real entre os Poderes de Estado.

Cód. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçáo, rubricado como folha n2 	 04	

• 	 0098	  93 09 03 ,93
do processo n2	 de 19

ISABEL
(a)

Ào Senhor Assessor Chefe,

sobre o assunto nada consta.

15/03/93

	 cQ_
i ISABEL CAVALCA

Cf. Legislativo	 •

A Douta CouiV4,;)

Constituiçã,o e J us ti çài

CAIIVAI"
Assessor i. ico Log. Cholo-

. T. M.

Recebido na Comissão de
onst1tu19ãO .1° Justiça

Em )__105 3  àsjbeo_ hs

CÓD. 0233
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Para relatar.
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de 199 3

1
documento	 papel para Informação, rubricado 	

Em 	 01  / 0(1 , 

(a)
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Ver.

Senhor Presidente da Comissão de Sonstituiço e justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogaç'ão de prazo para emis-

so de parecer desta Comiss"ão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.,

Em, oNto -k (N5

Relatar

DEFERIDO

--
V e r D4RCIO ARRUDA

Presidente da S.S.:.



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO P

SEGUE, Judo	 rtibric3do sth

1,elha n.•e>.(4.93



PARECER
0183/93 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

4	 a

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 	 Siolicp3

(mepc)

TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 98/93.

.	 nuerattrarrw~rwerwrebaamernaleanferearoirm

PUBL1QUE-SE EMLJ	 '1/4g L,J E..

Trata-se de projeto de lei, de auforia do

nobre Vereador odilon Guedes, que dispõe sobre o livre

acesso dos vereadores aos órgãos e repartições públicas.

A propositura fixa regras a respeito da

possibilidade dos Vereadores diligenciarem pessoalmente

junto aos órgãos da administração direta e indireta, o que

. já lhes é facultado pelo artigo 23 da Lei Orgãnica do Mu-

nicípio.

O projeto está amparado nos artigos 13, in-

ciso I e 23, ambos da Lei Orgãnica.
.	 •

Pela Legalidade.



DA COMISSO DE CONSTITUIÇ'a E JUS-

TIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI N5.1 98/93.

VOTO VENCIDO

Projeto de lei, de autoria do Nobre Verea-

dor Odilon Guedes, visa garantir ao Vereador, no exercício

do seu mandato, o livre acesso a repartis pUblicas.

A proposta ampara-se nos artigos 13, I. e

23, ambos da Lei Org&lica do Município.

Pela Legalidade.

Porém, a fim de adequar o projeto aos re-

quis.itos constitucionais do direito de certicGio, sugerimos

o seguinte Substitutivo, suprimindo-se os arts. 22 e 42,

que n2io atendem às exigências dos incisos XXXIV e LXXII do

art. 52, da Constituição Federal.,

SUBSTITUTIVO Nfi	 /93 AO PROJETO DE LEI •fi 98/93.

Dispe sobre o livre acesso

dos Vereadores aos 6rg7os e

repartiçes páblicas.

Art. 12 - No exercício de seu mandato, o

Vereador terá livre acesso às reparties páblicas munici-

pais, podendo diligenciar pessoalmente junto aos rgris da
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Relatar
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administraç"ão direta e indireta, inclusive junto ao Tribu-

nal de Contas do Município, devendo ser atendido pelos

respectivos responsáveis.

Art.,. 22 - Mo caso do responsável n'5o estar

presente no momento da diligência, o Vereador deverá ser

atendido por quem, respondendo pelo árg"ão, puder tornar

'	 •miáveis os objetivos do parlamentar.

Art. •R - O descumprimento destas determi-

-
naçoes pelos responsáveis implicará em crime de responsa-

bilidade.

Art. 49 - As despesas com a execuç'ão desta

lei, correr .ão por conta das dotaç;es orçamentárias pr6—

prias, suplementadas se necessário.

Art. 5R - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicaç"ão, revogadas as disposiç;es em contrário.

Sala da Comisso de Constituiç2io e Justiça,. 05/ 0q/ 473



Publicado w) C.1A.RiO OFICIAL

de. 02.5.	 /	 53
pagina 	 0?-11-/

1 a

,	 	 —

conferido:	 A.A 

	

À Douta Cornissào de	 •
Política lirLzina, Metropolitana

•e Meio Ambiente
Em. c›-c/  C) "4/ 	 3 

,10-,
ÂNGELA EsORDIN ANDRCONI

Secregr:a.

Recebido na Comissão de Pol. Urbana.

ErrP26Mit_ às lb',

LUIS FERNAN50\ ir. DE ARAÚJO

Secretá io

AO NOBRE VEREADOR wffrywo /Lit,	 f. 

PARA RELATAR.

Sala da Ccrniw.,,ão de Política Urbana, tvIc!rcpolornn

e Meio Abien:e.	 1.

r7v1,?,“Y _ 	
n•n•nnn•n••n•nn•n•nn

PRESIDENTE



Folha n.o O	 proc
NA	 PX0r

o nário

Ver.Emilio M

Senhor Presidente da Comissão de Politica Urba-

na, Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, 3.5/0453

Deferido

Ver. Zulaiã Cobra)Ribeiro

Presidente

Relator



Folha n.o ;10 	do proe
N.o	 rà‘? 	de 19.5.9

daeg

Sr. Secretário

• lendo em vista a complexidade da matéria,

e, a pedido do Excelentíssimo Senhor Relator, determino

que a presente proposta siga sua tramitação normal, uma

vez expirado o prazo regimental que fui insuficiente pa-

ra sua análise, e, em atendimento aos artigos 63 e 64 do

Regimento Interno da Cãmara Municipal de São Paulo.

Sala da Comissão de Política-Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, em 0. /0S- / 1993

Ver.Zulaie Cobra/Ribeiro

Presidente da Comissão da Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente



Ao nobre Vereador.._4..1-;-c-2.
para relatar. Regimentalmente atá

Sala da Comissão de 1' c'..r.a.s'

z-)-7

nte,

I
Púb!tr.

genweemmerrouleffiellieffil~1~111~

CAMARA MUNICIPAL tÊ". SÃO PAULÓ

SMUE, Juntado Pasta data e.	 	  rubricado sob

lolhas. n.o ,4£14e20(d2a)

À Douta Comissão de
Administração Pública

ErNa4 2,1:152

i
kLUIS FERNA • • a DE ARAt3J0

Se5 rio

Recebido na Comissão de

Administração Publica

Em2</ 5/13as	 /S;.. h,....



ReAf /v1--g

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências

com o objetivo de prorrogar o Prazo deste proce o (

por mais pito dias, conforme artigo 63 do Regim nt I t rno.

DEF IR OÀEM .9/6/93.

VEREADOR WAWISCO WHITAKER

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
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CÂMARA MUNICIPAL OE c A O PAuL0

Juntado nesta data eeL 	 •	 Urinada seib

tolha no/&,/02, 1 /6/60	1  90 a)	 ,S1211___



PARECER
0636/93

Folha n.o	 102)  do Proc.
N.o 	

O Funcionário .

de e..191 3 

Sala da Comisso de

1‘
Presidente

Relatar

Nlç"ão Páblica, /1M3

DA COMISSZO DE ADMINISTRAÇa0 PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI 98/93

•

De autoria do nobre Vereador Odilon Guedes, o projeto vi-
sa garantir ampla liberdade para o acesso dos vereadores aos docu-
mentos, arquivados ou r17xo, de posse dos 6rg"ãos da administraç'ão
.direta e indireta, nos locais onde se encontrem.

O objetivo da propositura é frustrar tentativas de difi-
cultar a realizaç"ão de diligências "in loco", no exercício da fun-
ç'ão fiscalizadora da Câmara Municipal.

Ressalte-se que o direito a receber dos 6rgos páblicos
informaç ges de interesse coletivo ou geral é garantido pela Cons-
tituiç'à'o da Repáblica, ressalvados os casos de sigilo imprescindí-
vel a segurança da sociedade e do Estado.

A inpossibilida jle de ocultar documentos com pretextos
falsos de necessidade de sigilo é sem dávida um fator poderoso de
democratizaço e aprimoramento da gestão de qualquer 6rg'ão admi-
nistrativo.

Pelo exposto, o parecer desta Comisso é favorável ao
projeto.
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Folha n.o	 iã	 do proc.

o.' 	 1 8	 /do 19.V
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N° 903 
REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

O
SESSÃO	

ORDINÁRIA

 EX I RAORDINÁRIA
REALIZADA EM /..-Ç DE DE 19  fq. 

N' VEREADORES VOTOU
SlA1

VOTOU
PC&O

ABSTEVE-
SE

N• VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
riAc•

ABSTEVE
sz

1 ADRIANO DIOGO; .X. 29 ITALO CARDOSO --2(
2 ALBERTO CALVO .>( 30 JOOJI HATO

3 ALDAIZA SPOSATI )<- 31 JOSÉ 1NDIO F. NASCIMENTO

4 ALEX FREUA NETTO ><" 32 JOSÉ MENTOR

6 ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIAM FERRAZ "I--,
6 ANA MARTINS )‹ 34 UMA CORREA

)!
7 ANTCNO DE PANA MONTERO F* .>‹, 35 MANOEL SALA

`,.
11 ARCHIBALD° ZA.NCRA >< 36 MARCOS CINTRA

9 ARNALDO DE ABREU MADEIRA 37 MARCOS MENDONÇA --
10 Sercli0 Rosa )5( 38 MARIO DIAS	 .

11 AURÉLIO NOMURA >< 39 MARIO NODA

12 Alberto Hiar 40 MAURICIO FARIA

13 BRASIL VITA 41 MIGUEL COLASUONNO >C

14 BRUNO FEDER 42 MURILLO ANTUNES ALVES .5

15 CHICO INHITAKER N'X 43 NELO RODOLFO

16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES >4

V Edson Eim8es )>Ç 45 OSVALDO GIANNOTTI )4.

18 DARCIO ARRUDA
...><'

46 OSVALDO SANCHES

19 DEVANIR RIBEIRO < 47 PAULO KOBAYASHI

20 EDER JOFRE ./5‹- ROBERTO TRIPOLI	 LIC NÇA

21 EDNALDO ESTIMA 49 Jos& Eduardo M.Cardoso,

22 EMILIO MENEGHINI 50 USHITARO KAMIA
1."•

•

23 FARIA LIMA
<-

51 VICENTE VISCOME

24 GILBERTO KASSAB
K..--

52 VITAL NOLASCO

25

...

GIL BERTO Ne,scimENT0
.<

53 V/ADIH MuTR.AN
__ ___	 . .	 .	 ...

26 r.:_1.	 . P: • - • E :".;:,•'.r.1 TI 54 7E`.15 7.':- S
. - .	 . _	 .	 .	 ....	 .	 _

27	 :•.'-','.1 t.;`.:-...	 9
.	 .	 _	 .	 ..	 .	 .._	 ..._

55 _ _V.31.2..:É C:Sr...c..R.Ri...-<0„.... _ ej
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N• VEREADORES VOTOU
som

VOTOU
alio

ABSTEVE-
SE

Ne VEREADORES VOTOU
soe

VOTOU
alo

ABSTEVE-

se

1 ADRIANO DIOG013 .,5<' 29 ITALO CARDOSO >C"

2 ALBERTO CALVO
-3(

30 JOOJI HATO ?<"

3 ALDAIZA SPOSATI 5<- 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

4 ALEX FREUA NETTO X.- 32 JOSÉ MENTOR

6 ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIAM FERRAZ 	 • X,

6 ANA MARTINS ).< 34 LIMA CORREA ><
7 ANTONIO DE PANA ~ITERO P ><• 35 MANOEL SALA X
g ARCHIBALDO ZANCFtA k--- 36 MARCOS CINTRA

• ARNAUX) DE ABREU MADERA
•

37 MARCOS MENDONÇA
.3‹

O SeX:Ai0 Rosa X 38 MARIO DIAS S•<-

11 AURÉLIO NOMURA	 . ><- 39 MAFt10 NODA X
12 Alberto Hiar	 - 40 MAURICIO FARIA ...5‹

13 BRASIL VITA
,Ç

41 MIGUEL COLASUONNO <
14 BRUNO FÉDER 42 MURILLO ANTUNES ALVES )<"

15 CNC° WHITAKER / 43 NELO RODOLFO -5<
16 COSME LOPES ...5.Ç 44 ODILON GUEDES ••1<-
17 Edson Simões 45 OSVALDO GIANNOTTI

18 DAR= ARRUDA ..< 46 OSVALDO SANCHES X

19 DEVANIR RIBEIRO )<- 47 PAULO KOBAYASHI X

20 EDER JOFRE 48 ROBERTO TRIPOLI	 LICENÇA
21 EDNALDO ESTIMA .sç--

49 José Eduardo M.Carcbso .s<
22 EMIU0 MENEGHINI K $0 USHITARO KAMIA ..5‹ .

23 FARIA UMA )‹ 61 VICENTE VISCOME •K

24 GILBERTO KASSAB
K

)‹

52

53

VITAL NOLASCO

WADIH MUTRAN

	 	 )‹

X'25 GILBERTO NASCIMENTO

26 GUILHERME GIANETTI )< 54 ZENAS PIRES

27 HANNA GHARIB -s< 55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO

28 HENRIQUE PACHECO X

• 7 .0,.•;

•

Votaram "SIM":	 4 C=2' Srs Vereadores

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:	 Srs Vereadores

x*p

Srs Vereadores

Folha n.o  /y 	 6/dfroc.
	 do 19.1.)._

,e1 CÂMARA MUNICIPAL DE S9110-P;TUO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 N°	 10 3 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:	 _________

SESSÃO ro	 REALIZADA EM  IrDE 	 DE 19 ç"
ORDINÁRIA/W---P SESSÃO r-91C)RDINÁRIA
EXTRAORD. INAtuA

fi rtw,grz



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Inforrnadio. rubricado corno tolha 10

do processo 10	 " 9	 	 ., 	 /  fio

1	 À LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente Projeto foi aprovado em 2a.

discussão, na M' a. Sessão Extraordinãria de /r/ ‘/  9/,
estando em condiç ges de ser remetido A sanção.

IX /L2

r.ôn. 02:, •



'Nb

Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia

autentica; preparar Carta de Lei e Registro.

16/ oC.

INGELA PORDIN ANDREOIVI
Chefe de Seção Técnica I,

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de

V.Sa..

/ 06 /

PAULO 41. nj DE Ne2

OfictaVlegislailia

SEGUE 	 v." 	 juntado 	 c4. 	 nesta data. 	 Q. 	 documento 	 e papel para Intormaçao. rubricado

sob folha 	 L 	 Htt 	

Em 	 0— 1 Cl%	 °)‘)\

(a)
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São Paulo,,W dej utEÁLC9 de 1994.

EL COLASUONNO•

DT7-LEG3
OFICIO N.300230/94 r

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
lei decretada pela Câmara em sessâ'o de 15 de junho do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 98/93 de autoria do
Vereador Odilon Guedes - dis p ondo sobre o livre acesso dos
Vereadores aos órgãos e re p artiaes públicas.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

•

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

pmap



"PP)

DT7-LEG3
OFICIO N.300230/94

Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SEISÃ'6 :iÉ 15 É;E:: JUNHO 

a-z).2.-b~ex

fls. do livro competente n2 46 e
EóNIDAS

efia Técnica 	 Assistente de Chefia Técnica

DE 1994. Cópia extraída de fls. n2s 1/2 do Processo n2 001009893.

(PROJETO DE LEI N2 98/93). Dis p eSe sobre o livre acesso dos

Vereadores aos órgãos e repartiç6es públicas. A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÂO PAULO decreta: Art. 12 - No exercício de seu mandato o

Vereador terá livre acesso às reparti4es públicas, podendo

diligenciar p essoalmente junto aos órgãos da administração direta

1111	 e indireta, devendo ser atendido pelos respectivos responsáveis.

Art. 22 - O Vereador poderá entrar, livremente, em qualquer

dependência do ór g ão ou repartição pública, e terá acesso imediato

a todo e qualquer documento, expediente e ar quivo, podendo

examinar, vistoriar e co p iar no próprio local. Art. 32 - No caso

do responsável não estar presente no momento da diligência, o

Vereador deverá ser atendido por quem, respondendo pelo órgão,

puder tornar viáveis os objetivos do parlamentar. Art. 42 - A

•
diligência pretendida pelo Vereador não poderá ser dificultada ou

impedida em nenhuma hipótese, nem mesmo sob a alegação de ausência

do responsável ou de outro servidor do órgão ou repartição. Art.

52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas

PAULO M.
Eu, ... Oficia

as	 disposiaes	 em	 contrário.

inA
	 Oficial Legislativo padrão "QPA-9-B" extraí

a presente cópia fielmente
MARCOS AN:.14

datilografei. Eu, ..

padrão "W -10-B" a conferi. São Paulo, 16 de junho de 1994. Chefe
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da Seção	 Técnica Preparo	 e	 Registra.„de	 Documentos

LEILA'	 Milr.11ADO" " iret°ra

Diretor,Tecnico	 Dego- DT. 7 .	 .

Legislativos £34.1"GELA . 130104 ANDREON1 " Visto, • • . LEIL.A •xtv.;.}100 . • • • Dir et or

Chefe de Seção Técnica j Diretor Técnico d2. Dego- DT. 7

do Departamentw dos Serviços Legislativos da Camara Municipal de

São Paulo .f
aa) Miguel'&61asuonno; Jooji Hata; Mario Nada; Guilherme
Giannettii Viviani Ferraz

•

•



LEI N2 DE	 DE DE 19

DispOe sobre o livre acesso dos
Vereadores aos C,rgãos e repartiçOes
públicas.

10

	

	 Faço saber que a Câmara, em sessão de 15 de junho de
1994, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - No exercício de seu mandato o Vereador terá

livre acesso às repartiçOes públicas, podendo diligenciar

pessoalmente junto aos Orgãos da administração direta e indireta,

devendo ser atendido pelos respectivos responsáveis.

Art. 22 - O Vereador poderá entrar, livremente, em

qualquer dependência do Orgão ou repartição pública, e terá

acesso imediato a Iodo e qualquer documento, expediente e

arquivo, podendo examinar, vistoriar e copiar no prciprio local.

Art. 32 - Mo caso do responsável não estar presente

no momento da diligência, o Vereador deverá ser atendido por

quem, respondendo pelo Orgão, puder tornar viáveis os objetivos

do parlamentar.

Art. 42 - A diligência pretendida pelo Vereador não

poderá ser dificultada ou impedida em nenhuma hipátese, nem mesmo

1



•
pmap

sob a alegação de ausência do responsável ou de outro servidor do

Orgão ou repartição.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Câmara Municipal de Sáo Paulo, 20 de junho de 1994.

O Presidente,

•

2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

.	 .................

São Paulo,  27  de 	 junho 	,	 de 19  90 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300230	 de

1994	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2 98/93	 de autoria Ver. Odilon Guedes.

ANEXO:

côo. 0683



OgliN

do processo nfl

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçao, rubricado como folha n. 

9(6 	 d. 19  GY")  7,AL(..1_0(1L. 	 (a) 	
1

À A.T.M.

Para as devidas providencias, tendo em vista o veto

total aposto pelo Executivo.

002/ 02 Alq

•
ÁNGELA BbRbIN ANDREONI

Chefe de Seção Técnico II

a
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SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informaçáo, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	 1	

(a) 	
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LIDO HOJE
AS COMISSÕES DÉD

,)
 AGI/ 1994

230'
OFICIO

. i0-0268/94-3

me"

/94

• •
4

data a.(2 ijdineè". 2 	 2-----(9-ate

São Paulo, 	 de	 de 1994
GABINETE DO PREFEITO-- -

	

RECEBIDO NA A. T. M 	
i‘f 	 b"¥"	

541- 	 hei.,• s
REJEITADO  fl Intx

Presidente
0.6 SET 1995

ar

É autor da proposta normativa o insigne
Vereador Odilon Guedes; ela dispõe sobre o livre acesso
dos Vereadores aos órgãos e repartições públicas.

A forma como foi redigido o projeto,
agora já aprovado por esse Poder, por violar o princípio
constitucional da separação e harmonia dos poderes e por
afrontar disposição já expressa na Lei Fundamental deste
Município, está a impor-me o dever de vetá-lo.

O artigo lo. do projeto aprovado contém
matéria sobre a qual já dispôs a Lei Orgânica do
Município de São Paulo, em seu artigo 23.

Trata-se do direito de acesso dos
Vereadores às repartições públicas municipais, para
diligenciar junto aos órgãos da administração direta,
indireta e ao Tribunal de Contas do Município plenamente
assegurado por mencionado dispositivo.

Pretender, por meio de projeto de lei,
de iniciativa de representante do Poder Legislativo,
como é o caso em exame, determinar quem deve atender os
Vereadores, nas suas diligências às repartições
municipais, quais os documentos a que terão acesso e a
forma de acesso, é interferir na sistemática
administrativa dos órgãos públicos visitados.

Entre os princípios da administração
t .pública encontra-se o da hierarquia.

43',

Tenho a honra de acu

/	

no. DT.7/Leg.3/300230/94,

//"'

	 Ofício
-	 - Excelência encaminhou à sanção, cópia autên.

-;

decretada por essa Colenda Câmara, em sessã
em 15 de junho de 1994, referente ao Projeto
98/93.

P

Senhor

tr rec
o

70 recebimento do
o qual Vossa

autêntica de lei
sessão realizada
.oieto de Lei no.

SGM - 002 - DGM



e., .1

Folha n.o	 do .proc„
n.• 	do 19  z_9,

"Hierarquia é a relação—n—güWorcTiriáVati
existente entre os vários órgãos e
agentes do Executivo, com a distribuição
de funções e a gradação da autoridade de
cada um" (Hely Lopes Meirelles, Direito
Administrativo Brasileiro, RT, 6a.
edição atualizada, 1978, pág. 93)".

Para que se mantenha a hierarquia há o
poder hierárquico, de que se vale o Executivo ao
distribuir e escalonar as funções de seus órgãos,
ordenar e rever a atuação de seus agentes, estabelecendo
a relação de subordinação entre os servidores do seu
quadro de pessoal. Esse é o ensinamento do autor e obra
citados.

Assim sendo não podem os Vereadores
apresentar propostas normativas para disciplinar o
procedimento da administração, nem mesmo para o modo de
atendimento público.

Organização administrativa municipal é
atribuição do Prefeito; e só ele tem a iniciativa para
leis que cuidem dessa matéria.

Qualquer propositura visando condutas
administrativas, quando iniciada por Vereador, como na
hipótese vertente, implica violação da norma
constitucional que assegura a harmonia e independência
dos poderes.

De ser ressaltado, ainda, que ilustrados
integrantes da Comissão de Constituição e Justiça dessa
Casa concluiram, na forma de voto vencido, que
dispositivos do projeto contrariam preceitos
constitucionais em vigor.

De outra parte, a regra desejada
pretendeu alterar a Lei Maior da Urbe. Todavia para
esse fim, far-se-ia necessário seguir o procedimento
previsto no artigo 36 da Lei citada e no artigo 233 do
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo. É
um procedimento especifico do qual não haveria de
afastar-se o legislador, sob pena de restar inócuo todo
o caminho percorrido.

O Regimento referido, no artigo 233,
esclarece que

"o projeto de emenda à Lei Orgânica é a
proposição que objetiva alterá-la,
modificando, incluindo ou suprimindo os
seus dispositivos, competindo à Mesa da
Câmara sua promulgação".



Folha n.o	 do grio.
11. • 	 -.9?  de 9,7-• 

/•nnnn•••••n•n•••nnn•Weam.

O direito dos Vereadores, de terem
acesso às repartições públicas municipais encontra-se
assegurado não só pelo artigo 23 da Lei Maior desta
Cidade, quanto pelos artigos 32, @ 20., II e 33 do
citado diploma.

Não é a repetição de leis que vai gerar
o atendimento aos direitos, mas o cumprimento daquelas
já existentes.

Por essas razões veto integralmente o
projeto aprovado e o faço com base no artigo 20. da
Constituição Federal e nos artigos 60., 23, 32, @ 2o.,
II, 33, 37, @ 2o., IV e 42, @ lo da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.

Em vista do exposto, devolvo cópia
autêntica da lei aprovada e submeto o assunto à nova
apreciação desse Egrégio Legislativo.

Aproveito a oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.	 _

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo
AO/sffs



DT7-LEd3
OFICIO N.300230/94

,-

er5mer~

•

revogadas disposições em	 contrário.as

MARCOS ANTOdatilografei. Eu, . . . . Assisrarne. cr2 "ak.S.Assistente de Chefia Técnica
Ninica

Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 15 DE JUNHO 

DE 1994. Cópia extraída de fls. n gs 1/2 do Processo n2 001009893.

(PROJETO DE LEI N2 98/93). Dispõe sobre o livre acesso dos

Vereadores aos órgãos e repartições públicas. A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - No exercício de seu mandato o

Vereador terá livre acesso às repartições públicas, podendo

diligenciar pessoalmente junto aos órgãos da administração direta

e indireta, devendo ser atendido pelos respectivos responsáveis.

Art. 22 - O Vereador poderá entrar, livremente, em qualquer

dependência do órgão ou re partição pública, e terá acesso imediato

a todo e qualquer documento, expediente e ar quivo, podendo

examinar, vistoriar e copiar no próprio local. Art. 32 - No caso

do responsável não estar presente no momento da diligência, o

Vereador deverá ser atendido por quem, respondendo pelo órgão,

puder tornar viáveis os objetivos do parlamentar. Art. 42 - A

diligência pretendida pelo Vereador não poderá ser dificultada ou

impedida em nenhuma hi pótese, nem mesmo sob a alegação de ausência

do responsável ou de outro servidor do ór gão ou repartição. Art.

52 - Esta lei . entrará em vigor na data de sua publicação,

AEu , MULO 31.
--0ficid4WWW 

A Oficial Legislativo padrão "OPA-9-B" extraí

a presente cópia fielmente de Als. do livro competente n2 46 e

padrão "OPA-10-B" a conferi. São Paulo, 16 de junho de 1994. Chefe
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO •

Papel para informação, rubricado como folha n9	

01-0098	 93
do processo n9	de 19	 (a) 	 ' 90..491(irl

Ã:Comissão de Constituição e Justiça:

Para parecer quanto ao

veto total.

04.08.94

LUIZ AREIAS DÈ CARVALHO
Assessor Tén!no Loi. Chnfe.

1

•

CÓD. 0233



Recebido na Comissão de
•ionstituiçã.o e Justiça
Em (257 eis (-(  à 3 	 i .pL, hs.

Ao Neb:e V?reador

p ra reltar.

SaI2	 ,rni 5 3 j '..)d	 C .):Is i,ituiro e Justiç,,
ern	 .;"; ti y

SEGUE 	

sob folha 	 	 	 \t

juntado 	  nesta data. 	

(a

documento 	 e papel para informação. rubricado 	

9



IRELATORi0
DA COMISSO	 DE COMSTITUIÇn	 E

JUSTIÇA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SR. PREFEITO AO
PROJETO DE LEI 98/93	 Encaminhe- se relatório

Em41../  ogi

Wbfre, cr/~

PRESIDEN

O Sr. Prefeito Municipal, no uso da atri . iç'ão
que lhe concede o art. 42, § 12, da Lei Orgâr ca do
Município, enviou a esta Casa o veto total ao proje o de lei
n2 98/93, de autoria do nobre Vereador Odilon Guedes, que
disp ge sobre o livre acesso dos Vereadores aos 6rgtos e
repartiç ges ptIblicas.

Aprovado em 15/6/94, foi o texto encaminhado à
sanç .ão, tendo recebido veto total por inconstitucionalidade.

Alega o Sr. Prefeito que a propositura fere o
princípio da hierarquia da administraç'âo páblica e, ao
tratar de matéria de organizaço administrativa esbarra no
art. 29. da ur (princípio da independência e harmonia dos
poderes), tendo em vista o vício de iniciativa que se
configura pela inobservância do art. 37, § 22, IV, da LOM.

t.ao assiste raz"ão ao Sr. Prefeito. Embora o
direito de livre acesso às repartiç ges páblicas pelos
membros do Legislativo já seja previsto no art. 23, da Lei
OrgÁnieê, é o pr6prio dispositivo que determina que tal
acesso dar-se-á na forma da lei. .

A lei decretada visa justamente regulamentar
esta regra, explicitando os critérios a serem observados na
sua aplicaç7m, a fim de assegurar aos Vereadores uma efetiva
fiscalizaç"ão do Poder Executivo, funço imprescindível à
defesa do primado constitucional que disp ge sobre a
independência e harmonia dos poderes (art. 22, cr).

O assunto no versa sobre organiza4o
administrativa e n'ão fere o princípio da hierarquia. De
fato, a propositura tem por objetivo assegurar, to somente,
que o Vereador seja atendido e que possa vistoriar os
documentos, no	 determinando em	 nenhum momento	 qual
funcionário do Executivo deva fazê-lo.

Pelo exposto, somos

Pela rejeiç'ão do veto.

Sala da Com -57: de Constituiç -áo e Justiça, em.

J5108
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

_
Papei para informaytio, rubricado como folha n9	

g	  __,)2do processo n9. a	 -	 52)9 do 19 	 / 	 (a) 	

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto Total a0 presente projeto foi

REJEITADO na 361-a. Sessão Ordinária de .6 í	 de-

vendo a matéria ser enviada ã promulgação.

cP) a9/

LUIZ Anpr'AS-2kE CARVALHO
Assessor Técn. Legislativo Chefe — ATM

RECEBIDO EM LEG.

lo	 /55

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição do veto

total aposto à presente propositura.

4-2/C)c1/95

ANGELA 13MDIN ANDRF.ONI
Chefe de Seçao Técnica 111

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho-de V.Sa..

t/09

KATHYA REGirrA li.MALES DE Met!
Assistente Pailameiltif

5-i+.6UvE.Juntand,	 lliAl té,

documento	 r 	e pape) da infor ado
eubricadoS__sod ?c:4)81_1;1. 1U. 3/ 33 

Em af/ /e1 9/7
CóD. 0233



SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	 documonto 	 e papel para Info/maça°, rubricado 	

sob tolha 	  n9 	

Em 	 /	 / 

(a)



• IGUEL COLASUONNO
Presidente

São Paulo, ia de setembro de 1995.

is OF-LEG3
OFICIO N.0490/1995

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 06 de
setembro de 1995, foi rejeitado o veto total aposto por
Vossa Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei n2
098/93 de autoria do Vereador Odilon Guedes - . que dispOe
sobre o livre acesso dos Vereadores aos órgãos e
reparti4es pu.íblicas - cabendo a Vossa Excelência, de
acordo com o § 62 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.	 f)

•

Anexo: Xérox da cópia autêntica (fls. 26/27 do Proc.)

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z . a. .



MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPA Lír,151f1 	 3-A19 gf
O funcionário 	

t	 d e 19._

São Paulo, 	 12 seteá ro  de 19

Recebi ofício Leg. 3 na 498/95, de

12/9/95, comunicando ao Senhor Prefeito a rejeição do 'veto to

tal aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei na

98/93, de iniciativa do Vereador Odilon Guedes.

Anexo: xerox da cópia autentica.

Wa 0553

dr,VcjnhaEliene	 .
Oficl de G inete

SG ATL



Cl5D. un IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informayào, rubricado como folha n! 	

do processo n°	 99i  de 19 Pi	 Of, 	 •

Ofiqal Legislalivs

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia autentica

da lei promulgada. Preparar carta de lei.

08-12-95
pS

ANGELA BORDIN ANDREONt
Chefe de Seçáo Técnica III

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

•
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1 SEGUE  V).) 	 juntado . f 	 nes a >ta, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado ...„17

sob folha )1 	 ri!'" 	3 1 



„ Folha N o	 do proc

No	 t'/ d e 1 91j 
Crtupf2onárior

co.,

UEL-COLASUONNC
Presidente

São Paulo, A.D. de dezembro de 1995.

18 - OF-LEA3
OFICIO M.0972/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
Lei n2 11.949, de 08 de dezembro de 1995, promulgada pela
Câmara de acordo com o § 72 do artigo 42 da Lei Or gânica do
Município de São Paulo, que dispde sobre o livre acesso dos
Vereadores aos órgãos e repartiçóes pdblicas.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Haluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms



Folha No	 do proc
No	 afde 19  91

tinucKanário

GZefG7.-0

em contrário. Câmara

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0972/1995

----------Cápia autêntica. LEI N2 11_949 DE 08 DE DEZEMBRO DE

i995, (PROJETO DE LEI N2 098/93). (VEREADOR ODILON GUEDES).

Dispóe sobre o livre acesso dos Vereadores aos órgãos e

parti es pdblicas. Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara

Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de

São Paulo, de acordo com o 5 72 do artigo 42 da Lei Orgânica

da Município de São Paulo, promulga . a seguinte lei: Art. í2

No exercício de seu mandato o Vereador terá livre acesso às

repartieóes publicas, podendo diligenciar pessoalmente junto

aos órgãos da administração direita e indireta, devendo ser

atendido pelos respectivos responsáveis. Art. 22 - O Vereador

poderá entrar, livremente, em qualquer dependência do órgão ou

repartição pública, e terá acesso imediato a todo e qualquer

documento, expediente e arquivo, podendo examinar, vistoriar e

copiar no próprio local. Art. 32 - No caso do responsável não

estar presente no momento da diligência, o Vereador deverá ser

atendido por quem, respondendo pelo órgão, puder tornar

viáveis os objetivos do parlamentar. Art. 42 - A diligência

pretendida pelo Vereador não poderá ser dificultada ou

impedida em nenhuma hipótese, nem mesmo sob a alegação de

ausência do responsável ou de outro servidor do órgão ou

repartição. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçóes



"

Dowmentos

Municipal de São Paulo, 00 de dezembro de 1995. O

Presidente, a) Miguel Colasuonno. Publicada na Diretoria Geral

da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de dezembro de 1995. O

Diretor Geral, a)	 Carlos Borromeu	 Tini.

•
Eu KATHY . -

...Á"
ar/ no.

itti4W
-:-... ..... Assistente Parlamentar padrão "QPA-5-A"
M.ESDESMnr.4

Assistente Paria enf.extraí a prese grwr cápia fielmente do ori g inal e datilografei.

José)  CrIstIr%
LoWsla

auza  

tWo

Santos
Eu,

	

	 Oficial Legislativo padrão "QPA-9-B" a
Ohdial 

conferi. São Paulo, 08 de dezembro de 1995. Chefe da Seção

Técnica	 de	 Preparp	 e	 Registro

Legisla tivos 4ÇgL.A.13CADRI .ANDREONI . Visto, .	 Xt?Irtensf, Piffin) .....
Ch e f e de Seção Técnica 111	 Diretor Tée, dc Departaineno

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

MunicjITZilhe São Pa

aa)klyNIAÇOlasuonno‘ Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
Jos	 ndXo-E. do Nascimento; José Viviani Ferraz

•



LEI N2 11,949 DE 08 DE DEZEMBRO DE 1995 

(Projeto de Lei n2 098/93)

(Vereador Odilon (3uedes)

riis4e sobre o livre acesso dos
Vereadores aos órgãos e
repartiç5es publicas.

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal

de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo,

de acordo com o § 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município

de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - No exercício de seu mandato o Vereador
terá livre acesso às repartiç52s públicas, podendo diligenciar
pessoalmente junto aos órgãos da administração direita e
indireta, devendo ser atendido pelos respectivos responsáveis.

Art. 22 - O Vereador poderá entrar, livremente, em
qualquer dependência do órgão ou repartição pdblica, e terá
acesso imediato a todo e qualquer documento, expediente e
arquivo, podendo examinar, vistoriar e copiar no próprio
local.

Art. 32 - No caso do responsável não estar
presente no momento da diligência, o Vereador deverá ser
atendido por quem, respondendo pelo órgão, puder tornar
viáveis os objetivos do parlamentar.

Art. 42 - A diligência pretendida pelo Vereador
não poderá ser dificultada ou impedida em nenhuma hipótese,
nem mesmo sob a alegação de ausência do responsável ou de
outro servidor do órgão ou repartição.



O Diretor Geral

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de
1995.

O Pr9-Nsidente,AI
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Publicada na Dire	 .a tj•n-al da Câmara Municipal de São Paulo,
em 08 de dezembr	 1995.	 .•
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CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo, 12 de  dezembro

Recebi Ofício DT.7/Leg.3 n 2 972/95, de

12/12/95, encaminhando ao Executivo cOpia autentica da Lei n2

11.949, de 08 de dezembro de 1995, promulgada pela Camara de

acordo com o 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de

São Paulo.

)211 2/

SUELLY PENHARRUBIA WUNDES
Assessoza - SGM L

côo. 0553
unpromo no Baloiça 11 ,4048 00 GI'S".
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REQUERIMENTO " D "

Presidencia.
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Ta>mma

Requeiro á Douta Mesa, na forma regimental, que proceda Jimediata
promulgação e publicação da lei que "dispõe sobre o livre acesso dos readores
aos órgãos repartições públicas e dá outras providências ( PL 98/1993), aprovado
em 0610911995, na Sessão Ordinária 317, Legislatura 11-3, dado que já se esgotou
o prazo legal, configurando ofensa ao disposto no art. 42 - parágrafo 7° da Lei
Orgânica do Município de São Paulo e artigos 369 e 370 do Regimento Interno.

Sala das Sessões, 

ji•vek( 
o de 1995
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DEPARTAMENTO

OF. DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ÁRQUiVO

Proc. encerrado c/ 	 na.

Arquivo em

t) Func.'

Auliffihr do SocrotrrEr 7

Ao -
Exmo. Sr, Presidente,
Vereador Miauel Colasuonno:

Para anreciarão do presente Requerimento,

22/11/95

h
•ses$or Técnico L

A. T.1

>K7 UAI()

Cheio-Lei: Si

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe.

A/ & T. 11.

À

A.T.M. - Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento

ao arquivo.

04-01-96

ANGELA 130114DIN A1DREON1

Chefe de Seçáo Técnica III

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.

LUIZ it;orrzDè—CARVALHO

Ast.	 Leg. Chafd -
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